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O presente artigo busca rever brevemente a biografia de Cândido Mariano da Silva Rondon, 

trazendo algumas discussões atuais entre esse e a História brasileira recente, em especial, 

relacionados à busca da integração nacional, ao positivismo em sua carreira, às contribuições 

científicas de suas expedições e à sua carreira como indigenista, fundador do SPI – Serviço de 

Proteção ao Índio. 

Introdução 

Cândido Mariano da Silva Rondon, mais conhecido como Marechal Rondon, é até o presente um 

ícone de seu tempo e das causas que defendeu. Sua vida é alvo de interesses diversos por tudo que 

representou. Podemos pensá-lo como indigenista fundador do Serviço de Proteção ao Índio (SPI), 

geógrafo, líder de expedições científicas, militar, sertanista, demarcador de fronteiras, negociador 

político, republicano e positivista, ou ainda construtor de linhas telegráficas… Sua vida confunde-se 

com sua obra em sua dedicação exaustiva para servir seu país, nos milhares de quilômetros 

percorridos, na colossal produção escrita, nas crises de malária e nas diversas condições hostis que 

enfrentou como sertanista e indigenista. É difícil comentar a respeito de sua pessoa, visto sua 

imagem adquirir um caráter hagiográfico, necessário, entretanto, no passado para defender órgãos e 

causas a ele ligados como o indigenismo e o SPI. Por outro lado, há muitos questionamentos e 

críticas atuais a ele, em tom iconoclasta, de denúncia, transformando tal tema em de maior 

controvérsia e leitura. Arrisco-me a relatar brevemente sobre a vida do Mal. Rondon, bem como seu 

papel histórico vivido no Brasil em relação ao seu tempo. 

Vida e Obra 

Mal. Rondon nasceu em 1865, em Mimoso, no Estado do Mato Grosso, órfão de pai, com mãe de 

descendência indígena das etnias Terena e Bororo. Essa faleceu quando Rondon tinha menos de 3 

anos. Teve então que viver com o avô e depois com seu tio, mudando-se para Cuiabá a fim de morar 

com este último. Em Cuiabá, pode fazer seus estudos, nos tempos do Brasil Império. Rondon viveu 

os anos da Guerra do Paraguai em um dos palcos de conflito, o Mato Grosso, em plena crise do 

Brasil Império. Logo se inseriria no exército. Mudou-se quando jovem para o Rio de Janeiro, 

buscando inserir-se no meio militar. Na capital do Império envolveu-se com o positivismo e o 
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republicanismo devido à influência do professor positivista Benjamin Constant. Rondon ligou-se a 

grupos de importância da Primeira República, atuando para a derrubada da Monarquia.  

Sua carreira como sertanista começou em 1890 ao auxiliar o major Gomes Carneiro na construção 

de uma linha de telégrafo ligando o Araguaia à capital do Mato Grosso, Cuiabá. Tratava-se de algo 

de suma importância visto o isolamento do Mato Grosso ao restante do país, bem como de valor 

estratégico, de defesa das fronteiras e de seu povoamento, assumindo tal missão um certo caráter 

militar. Na construção do telégrafo, Rondon pode repensar sobre o contexto nacional específico do 

Mato Grosso, com sua população sertaneja e também indígena. Isso o inquietou, em especial diante 

da problemática indígena, em que a linha de telégrafo avançava sobre suas terras (em particular, dos 

Bororos) e precisava lidar com tais populações. Tal experiência o inspirou a imaginar a aplicação do 

ideal positivista, nacionalista e republicano no contexto do Mato Grosso, pensando na necessidade 

de incorporação dos indígenas à ação do Estado nacional. 

Ao receber nova missão de construir linhas telegráficas no Mato Grosso, em 1900, como chefe, 

Rondon procurou agir conforme sua visão militar positivista. Propunha-se a pacificar os povos 

indígenas que encontrasse, com o lema “morrer, se preciso for, matar nunca”. Isto é, não manter 

nenhum conflito e agressão com esses. Dessa forma, buscaria conhecê-los e inseri-los no contexto 

nacional, solucionando conflitos ligados à terra, no qual havia extermínios de indígenas frequentes e 

retaliações desses. 

A missão teve muito sucesso, recebendo futuramente o encargo de construir uma linha de telégrafo 

entre o Mato Grosso e cidades no Estado do Amazonas, passando por território desconhecido e 

habitado por indígenas com fama de ferozes, centralmente, os Nambiquaras. Rondon, aprofundou 

na missão seu projeto de integração nacional, de cunho positivista, ligando a esta cientistas que 

documentassem a fauna e flora da região, sua geologia e as populações nativas que lá viviam. 

Também houve a preocupação de filmar e fotografar as atividades. Com isso, ajudou a dar 

notoriedade para suas ações. Começou a revindicar a criação de um órgão para a proteção dos 

indígenas, que veio a culminar no Serviço de Proteção ao Índio (SPI), em 1910. Essa terceira fase 

de atividades seria chamada, propriamente, de Comissão Rondon. 

O SPI surge frente à problemática indígena da época, em que havia o conflito aberto com os povos 

originários. A ocupação massiva e crescente de terras onde esses viviam ocasionava, obviamente, 

confrontos, gerando um clima de violência em que indígenas eram exterminados, que, por sua vez, 

buscavam defender-se atacando a sociedade não-indígena. Havia interesse governamental de acabar 
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com tais mortes. Se apresentava três modelos de pacificação: a do extermínio, a da catequese e a da 

incorporação laica. Esta última defendida por Rondon e outros positivistas. 

O trabalho do SPI e de Rondon pressupunha o contato amistoso, pacífico. Negava-se a utilizar de 

violência, mesmo para defesa pessoal. Junto a isso, buscava presentear as populações ameríndias, 

direta ou indiretamente, por exemplo, deixando ferramentas de metal junto a flechas no chão, que 

demarcavam a fronteira do território indígena. Buscou conhecer as línguas indígenas e documentá-

las para “pacificar” e “nacionalizar” os nativos. 

Havia o claro interesse de Rondon de incorporar as terras desbravadas à fronteira agrícola brasileira. 

Como positivista, propunha um modelo de integração e evolução brasileira, em que se incluísse 

também os sertanejos pobres junto dos indígenas. Objetivava sedentarizar os povos originários, bem 

como fazê-los abandonar sua cultura “fetichista”, segundo o modelo positivista em que o estágio 

primitivo da cultura era o fetichismo, tendo evoluido ao metafísico e chegado ao científico, positivo 

nas sociedades consideradas civilizadas. Os positivistas criam na “evolução” indígena ao estado 

científico sem necessitar passar pelo metafísico (catequese). Dessa forma, o contato com os grupos 

indígenas tinha um fim também de apropriação do território e de transformação desses em 

brasileiros, colonizando a região com agricultores pobres de outras partes do país, sob o nome de 

trabalhadores nacionais, que também, porventura, pretendia-se transformar os povos indígenas. Isso 

afetou particularmente o tamanho das reservas indígenas e permitiu abusos de funcionários do SPI 

quando estes se transformaram em tutores dos grupos indígenas nas aldeias comandadas. Todavia, a 

filosofia central de Rondon na política indigenista fundamentava-se na ideia de respeito e livre 

decisão, o que permitiu, de certo modo, que muitos grupos indígenas não se sujeitassem às políticas 

de abandono de suas culturas, sendo o assunto porém polêmico. 

Rondon e sua equipe, em seu projeto de nação e de indigenismo, foram em grande medida ousados, 

criativos e hábeis em suas articulações políticas e midiáticas. Conseguiram articular as forças 

governantes de seu período, as oligarquias vigentes, a opinião pública nacional e internacional a seu 

favor. Usaram de recursos inovadores como a fotografia e o cinema. Criaram um dos primeiros 

filmes etnográficos do mundo, projetando-o nacional e internacionalmente. Rondon saiu do mero 

campo de agente público para adquirir a função de agente político, transformando fortemente a 

política voltada para os indígenas, fazendo o governo abandonar a longo prazo o modelo da 

cataquese e do extermínio para inovar com a incorporação laica dos povos originários da sociedade 

brasileira na política indigenista que se apresentava mais avançada para o período em nível 

mundial. De certa forma, o tom “hagiográfico” que adquire a vida de Rondon está ligado aos 

próprios movimentos propagandistícos de seus apoiadores e aliados durante sua vida. Rondon 



4 
 
erguia-se como um símbolo de uma luta nacionalista em favor dos indígenas, em que o interesse e a 

ação dos funcionários do SPI pesavam fortemente. Inspirou uma série de homenagens à sua pessoa. 

Pode-se falar de cidades nomeadas como Rondonópolis ou Marechal Rondon, ou do projeto 

nacional de extensão universitária denominado “Projeto Rondon”, por buscar a princípio integrar 

comunidades carentes à modernização do país, em que estudantes junto de militares atuariam para o 

desenvolvimento de localidades vistas em situação crítica e periférica frente ao restante do país. 

Rondon foi, em vida, considerado um herói, tratando-se também de um símbolo nacional até os 

presentes dias. Sua trajetória uniu-se com as causas que defendia. 

Não se pode ver a existência do SPI como uma política que detinha aprovação unânime da 

sociedade. Pode-se citar polêmicas que Rondon e o SPI mantiveram com grupos religiosos em 

relação à catequese indígena ou com críticos que acusavam o indigenismo de uso perdulário do 

dinheiro público, sem benefícios à nação. O momento de maior tensão da existência do SPI durante 

a vida de Rondon foi particularmente a época inicial da Revolução de 30, em que as posições anti-

revolucionárias dos militares pesavam contra o orgão, o que motivou Rondon a renunciar sua 

função de diretor para salvaguardar a instituição. A longo prazo, o SPI veio a se firmar e modificar. 

Salienta-se a criação da Reserva do Xingu, em 1961, em que era concedido uma ampla área de 

terras aos indígenas, sem fins de modificar suas culturas nem utilizar suas terras para fins agrícolas 

ou de desenvolvimento nacional, criação defendida por Rondon já em 1952, atuando em conjunto 

com os famosos irmãos Villas-Bôas para tanto. 

Por outro lado, Rondon envolveu-se com outras ações políticas de nível nacional e internacional 

não desprezíveis para seu período. Além da famosa expedição Roosevelt, em que acompanhou o ex-

presidente dos Estados Unidos da América por uma viagem científica no desconhecido Rio da 

Dúvida, depois batizado de Rio Roosevelt, podemos citar seu envolvimento, a mando do presidente 

Getúlio Vargas, na resolução de conflitos de fronteiras entre os países Peru e Colômbia e a 

colocação de marcos em milhares de quilômetros da fronteira nacional brasileira, cartografando-as. 

Seu papel como cartógrafo do território brasileiro foi impressionante, sendo o primeiro também a 

cartografar o território onde hoje é o estado de Rondônia, batizado em sua homenagem. Além disso, 

consta sua atuação como líder militar frente à Coluna Miguel Costa Prestes, nomeado em 1924 para 

isso. 

A influência das expedições de Rondon para as ciências no Brasil, por outro lado, são colossais. 

Além dos milhares de espécimes animais e vegetais coletados, devemos acrescentar os 

conhecimentos geológicos do território brasileiro, os microorganismos e doenças estudados, as 
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línguas indígenas registradas (muitas desaparecidas), bem como o próprio saber etnográfico e 

antropológico ganho no conhecimento dos povos indígenas. 

Rondon, além do que já foi dito, trata-se de um dos poucos brasileiros indicados ao Prêmio Nobel 

da Paz, mais de uma vez, sendo em uma das ocasiões indicado por nada menos que Albert Einstein. 

Em vida já era retratado heroicamente como, por exemplo, na obra de Darcy Ribeiro (1958). Sua 

figura confundia-se com a do SPI, que comandou por décadas, bem como por todas lutas nas quais 

esteve associado. 

Atualmente, percebe-se um movimento reverso, de crítica atroz contra Rondon, frequentemente 

anacrônico, como ao tratar sua ação como uma mera forma de dominação e sujeitamento da 

população indígena, ignorando o contexto histórico em que as práticas de genocídio dessa 

população eram legalizadas em diversas circunstâncias. Fica, porém, para debate o grau de sujeição 

do indígena a interesses outros que não o seu, bem como outros pontos críticos como o uso de mão-

de-obra forçada para a construção do telégrafo, o número de mortes devido à insalubridade da 

região amazônica na construção das linhas e as contradições dos sonhos da equipe de Rondon em 

conciliar interesses muitas vezes antagônicos, por exemplo, ao serem sustentados, dentre outros, por 

uma empresa exploradora de borracha que denunciariam por exterminar indígenas próximos a 

trechos do telégrafo. Pode-se, entretanto, apontar alguns pontos a se pensar a respeito de Rondon 

em relação à História brasileira: 

O Positivismo 

O Positivismo é um aspecto muitas vezes ignorado na bibliografia sobre Mal. Rondon, tendo sido 

central na sua vida e obra. Rondon foi adepto da chamada religião da Humanidade, inserindo-se a 

uma plêiade de tantos outros fascinados pelo positivismo durante a Primeira República. Ele foi um 

rigoroso cumpridor dos objetivos da Igreja Positivista. Os positivistas visavam promover uma 

ampla transformação da sociedade brasileira. Isto incluía os grupos indígenas. A existência de povos 

tidos como selvagens e até mesmo isolados “da civilização”, ou ainda “fetichistas”, era um 

problema a ser enfrentado pelos seguidores de Auguste Comte. Era necessário, na visão desses, 

fazê-los evoluir até o estado positivo, científico. Isto é, precisava-se incorporá-los na sociedade 

brasileira, fazendo-os abandonar práticas vistas como atrasadas. A crença no progresso humano, por 

outro lado, fazia dos positivistas otimistas em relação à possibilidade de transformação e evolução 

indígena. 

Precisava-se abandonar, pela visão positivista, estratégias falhas de incorporação do indígena à 

sociedade, isto é, à política de cataquese promovida pelo governo. Rondon teceu severas críticas aos 
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religiosos que forçavam os indígenas a aderirem a crenças exógenas, sem questionamento e decisão 

desses. Alinhava-se com a visão positivista de que naturalmente evoluiriam para o estado científico, 

sem passar pelo estado metafísico, que não seria preciso forçá-los a mudar suas ideias, mas sim 

apresentar o que se lhes revelasse como mais evoluído. 

Por outro lado, Rondon adotou em toda sua trajetória uma postura de integração e evolução da 

nação brasileira em seus diferentes segmentos. Isso incluía a população sertaneja em estado de 

miséria, que era comparado pelos positivistas ao proletariado. Para tanto, a política de concessão de 

terras aos trabalhadores nacionais satisfazia tal necessidade. 

A ciência também esteve presente em todo projeto de Rondon. Era associado ao progresso trazer a 

tecnologia do telégrafo, bem como obter maior conhecimento do interior do Brasil, possibilitando o 

desenvolvimento das regiões interioranas. Os princípios do amor, da ordem e do progresso junto ao 

conhecimento científico integravam-se em uma só missão.  

A Integração Nacional e a Questão Militar 

Mal. Rondon foi, como outros tantos brasileiros de seu tempo, um homem dedicado a construir a 

nacionalidade brasileira. Preocupava-se com a capacidade do Estado Nacional de integrar-se com os 

brasileiros, bem como com a consolidação da nação. A problemática das fronteiras e da evolução do 

povo brasileiro em uma unidade cívica foi uma constante. Em especial, o exército, instituição da 

qual Rondon fazia parte, e mais ainda a ala positivista, preocupavam-se com a questão nacional. 

Pode-se afirmar que toda vida de Rondon centrou-se em promover a integração nacional, trazendo 

para o seu meio grupos que não estavam incluídos satisfatoriamente na sociedade brasileira, como 

as populações isoladas sertanejas, a população pobre rural e os grupos indígenas. 

A expansão telegráfica tinha claro objetivo militar, de comunicação estratégica da capital da 

República com o interior. A falta de comunicação foi terrível na Guerra do Paraguai, o que se 

buscava evitar novamente. O telégrafo unia áreas geográficas separadas fisicamente, inclusive por 

regiões desconhecidas, como onde mais tarde viria a ser Rondônia. 

Havia, no Brasil, um grave problema de fronteiras, com amplas regiões desconhecidas e largas 

áreas limítrofes com outros países nunca pisadas, sem marco algum de registro. Em ambas tarefas 

Rondon exerceu função exemplar, por vastos milhares de quilômetros. 

Por outro lado, a ação indigenista de Rondon e logo do SPI em seus anos iniciais foi toda marcada 

pela ideia de civismo. A bandeira nacional e os hinos patrióticos exerciam forte função pedagógica. 

Havia forte preocupação em “nacionalizar” os indígenas, persuadindo-os a verem-se como 
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brasileiros e não transgredirem as fronteira. Estava em jogo a definição e demarcação do território 

nacional, não o deixando fora do controle do Estado-nação. A questão indígena poderia ser vista 

como de estratégia militar, em que esses também servissem como defensores do território. A 

persuasão desses para verem-se como brasileiros era visto como primordial. 

Além disso, Rondon se interessava pela imagem do brasileiro para si e para estrangeiros. A figura 

do indígena vinculava-se a um imaginário do brasileiro primevo, da cultura original pátria. Havia 

grande preocupação em filmá-los, fotografá-los, conhecê-los, comunicar-se com os tais. Rondon se 

preocupou em divulgar suas informações sobre os indígenas brasileiros no exterior, bem como 

cumpriu a missão científica de acompanhar o ex-presidente norte-americano Theodore Roosevelt 

por território amazônico adentro, buscando promover a imagem nacional, em um serviço cívico 

para a pátria. 

A Questão Indígena 

Mal. Rondon dedicou sua vida primordialmente para a causa indígena. Possivelmente, sua 

descendência tenha pesado em sua identificação com a causa, porém, o indigenismo traduzia as 

preocupações diversas de Rondon. A evolução e o progresso da nação brasileira, o fim de conflitos e 

problemas desnecessários, a construção nacional, o aspecto militar e fronteiriço, a união do sertão 

com o país eram preocupações que convergiam nas populações indígenas. 

A postura indigenista do SPI era de grande inovação para o período. O grande mérito do SPI foi 

pressupor respeito e diálogo entre o Estado e os nativos. Ainda que centrado em uma perspectiva 

evolucionista etnocêntrica, paternalista, não pressupunha impor um modo de cultura e existência 

aos indígenas, mesmo que na prática houvesse abusos de funcionários do SPI, bem como 

transposição de normas coercitivas exógenas (como a de delegacias) para culturas indígenas. A 

filosofia indigenista centrava-se na aproximação pacífica, sendo vedada qualquer ação mortífera dos 

funcionários do SPI. Era dado ao indígena um estatuto que o protegia juridicamente perante a 

sociedade não-indígena e suas leis. Era cedido território aos nativos e de preferência na região onde 

já se encontravam. Porém, essa concessão de terra era parcial, na medida em que parte do território 

cedia-se a agricultores. Critica-se o SPI por tentar obrigar indígenas a virarem agricultores, 

barganhando a concessão, venda e compra de alimentos e ferramentas para os indígenas já fixados 

em aldeamentos do SPI, em uma política de criação de uma mentalidade capitalista de agricultor 

nesses. 

Uma forte crítica feita à política indigenista de Rondon é seu caráter tutelar, que vinculava o 

indígena a um estado eterno de subordinação às manobras do poder público e seus representantes, 
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num tom paternalista, como no caso dos funcionários do SPI. Também vincula-se os primórdios do 

SPI à colonização de territórios antes praticamente só habitados por indígenas. Partia-se de uma 

posição oportunista do poder público frente aos ameríndios. Havia uma contradição entre interesses 

antagônicos, de expandir a colonização da sociedade não-indígena e proteger os indígenas dessa 

sociedade. 

Por parte dos membros do SPI, em especial de Darcy Ribeiro, haveria uma crítica ao descaso dos 

governantes em relação às políticas indigenistas, deixando o SPI com recursos insuficientes 

comparados aos trabalhos necessários para a proteção do indígena. Há autores, porém, que 

questionam o quanto era proposital da parte de governantes o SPI expandir-se precariamente, de 

modo a “pacificar” grupos indígenas e encontrar terras disponíveis para a colonização, sem no 

entanto, promover uma proteção efetiva aos nativos. Há autores, porém, que questionam a 

intensidade da crítica à política indigenista, considerando tanto o contexto nacional anterior quanto 

o contexto internacional do tempo citado, sendo anacrônico culpar o SPI por não adotar posturas 

indigenistas que só na atualidade foram defendidas. Considerando-se a situação anterior ao SPI, em 

que o massacre dos indígenas era uma alternativa oficial (ideia defendida por intelectuais como Von 

Inhering), a decisão pela proteção legal compulsória dos indígenas torna-se um ponto muito feliz, 

mesmo que tal legislação não tenha sido aplicada na prática muitas vezes, continuando massacres 

periódicos e planejados contra indígenas, havendo grande descaso do poder público. Há inclusive 

denúncias do próprio Rondon e do SPI. 

A política indigenista proposta por Rondon efetivou-se ao longo prazo, culminando posteriormente 

na criação da FUNAI (em 1967), sofrendo grandes mudanças durante a sua vida e após, 

abandonando ideias de forçar os grupos indígenas a renegarem suas culturas, “evoluírem” e 

sedentarizarem para terem seus territórios diminuídos em nome do interesse nacional. Ainda, 

porém, mantém-se o indigenismo no país muito preso a lógicas tutelares propostas por Rondon, 

deixando em aberto questões a respeito. Também, pese a crítica do contato feito pelo SPI e outros a 

grupos indígenas levando doenças contagiosas, problema somente hoje evitado devidamente pela 

FUNAI. 

Talvez possam ser citado dois exemplos controversos de grupos indígenas afetados pela ação de 

Rondon, para pensarmos a respeito das ações muitas vezes contraditórias do indigenismo do SPI: os 

Bororos e os Umutinas. Os Bororos foram grandes inspiradores da política indigenista de Rondon, 

estavam em processo de aproximação da sociedade não-indígena: os Ocidentais pela cataquese, os 

Orientais em dois pequenos grupos hoje desaparecidos na região de Cáceres e Cabeçais, subjugados 

pela violência. Já os Umutina viviam conflitos extremamente violentos com a sociedade brasileira 
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antes de Rondon, diante das disputas do território da poaia, planta medicinal, além da borracha e 

dos minérios. 

Os Bororos já vinham se aproximando da sociedade não-indígena, aceitando a cataquese salesiana 

antes de Rondon, após séculos de conflitos violentos. Entretanto, à semelhança do que futuramente 

ocorreria em muitos postos do SPI, tal aproximação não era total, não sendo todos Bororos a se 

fixarem na aldeia dos missionários, Tereza Cristina, no rio São Lourenço. Como também ocorreria 

com o SPI, a gestão da aldeia estava longe do ideal, com uma série de abusos. Rondon viria a 

conhecer os Bororos na construção dos telégrafos, sendo o primeiro grupo com o qual teria contato. 

Conseguiria firmar amizade com esses e até mesmo conseguir sua colaboração na construção de 

vários quilômetros de linhas telegráficas, bem como que vários virassem telegrafistas e aderissem 

ao sistema escolar. Sobre a construção do telégrafo, houve porém um fato trágico: os Bororos foram 

vítimas de uma epidemia de sarampo advinda da equipe de Rondon. Defendeu também a 

delimitação de terras para os Bororos, ainda que porções diminutas e invadidas no futuro 

sucessivamente, inclusive por meio da ação legal do Estado do Mato Grosso. O SPI fundou também 

uma série de postos indígenas entre os Bororos, onde, porém, também ocorreram abusos e trabalho 

compulsório e se replicou lógicas impositivas à semelhança dos missionários. O quadro reverteu-se 

em muito após um período de mobilização dos Bororos e da sociedade nacional, havendo tanto 

mudanças no indigenismo nacional quanto na atuação de grupos eclesiásticos a eles ligados. 

Atualmente, a população Bororo está crescendo, depois de décadas de decrescimento, bem como 

lutando para manter e recuperar sua cultura. 

A intervenção do SPI no caso dos Umutinas deu-se pelo clima de violência vivenciada por esses e 

pela sociedade não-indígena. Os indígenas sofriam uma série de massacres. Em 1913, deu-se a 

aproximação de Rondon com os indígenas, declarados após então “pacificados”. Entretanto, 

mostrou-se uma prolongada resistência dos nativos em se fixarem na aldeia proposta pelo SPI. Se 

seguiu um período prolongado de negociações entre o SPI, a sociedade não-indígena e os Umutinas. 

A aldeia do SPI foi realocada para lugar de ampla pesca e adaptável ao modo indígena para atraí-

los, utilizou-se das táticas dos brindes, desde ferramentas a alimentos produzidos pela aldeia do SPI, 

dos Umutinas que lá se fixaram. Muitos, porém, mostraram-se irredutíveis, com apenas parte dos 

Umutinas vivendo junto ao SPI. Relacionavam-se com os indigenistas no sentido de obter favores e 

não de se sujeitarem a eles. Por outro lado, os massacres não desapareceram totalmente durante a 

gestão do SPI, com conivência do governo brasileiro, apesar das denúncias dos funcionários 

indigenistas. De forma arbitrária, acusava-se os Umutinas de violência e justificava-se extermínios 

em nome da legítima defesa “atestada” pela polícia local, que desmentia os protestos do SPI. Diante 
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das ações de violência, vários Umutinas buscavam se isolar da sociedade branca (incluindo do SPI), 

porém, mantendo ainda algum contato, não abandonando, entretanto, sua capacidade de ataque. 

Também acontecia da população não-indígena deixar “brindes” infectados para os indígenas, de 

maneira a matá-los por infecção. Sua rendição total à política indigenista da época deu-se após o 

contágio de doenças, imprudentemente,- por uma equipe do SPI ao visitar a aldeia isolada. Diante 

das doenças, viram-se forçados a sujeitarem-se ao SPI para obterem cura, que adotou táticas mais 

agressivas de controle, educando as crianças, muitas órfãs. 

Na aldeia Umutina, Posto Fraternidade Indígena, o SPI deslocou populações de diversas etnias, 

podendo-se citar os Bororos, Paresis, Nambiquaras, Irantxes e Xavantes, mesmo que com 

inimizades entre si (como entre Paresis e Umutinas). As razões para tais deslocamentos baseavam-

se em motivos de integração dos povos e otimização de recursos diante da precariedade de outras 

aldeias. Pode-se perceber a visão genérica de índigena nisso, desprezando diferenças entre grupos. 

Alterar a espacialidade da aldeia para quebrar a lógica indígena, substituindo também as casas 

indígenas por de alvenarias. De certa forma, a incorporação laica do SPI não se distanciava tanto 

das ações que criticava do meio religioso, com excessos de funcionários do SPI que também 

buscavam impor hábitos culturais e extinguir outros, como o uso do idioma nativo. Ao longo prazo, 

porém, os Umutinas se mantiveram, buscando atualmente recuperar sua cultura, voltando sua 

população a crescer depois de décadas de decréscimo demográfico. Se localizam na atualidade em 

duas aldeias: “Umutina” e “Balotiponé”, ambas na terra indígena Umutina. Vivem em terras 

Umutina, atualmente, também sete etnias diferentes: Bakairis, Kaiabis, Paresis, Irantxes, 

Nambikuaras, Terenas e Bororos. 

A Contribuição Científica 

A contribuição do Mal. Rondon ao indigenismo oculta frequentemente seu papel como líder de 

expedições científicas, de relevância nacional e internacional. Foi um marco para a ciência 

brasileira, fundamental na constituição de uma série de naturalistas e antropólogos. Já foi dito que a 

construção do telégrafo tratou-se de pretexto para a exploração científica. 

Houve imenso ganho em diferentes áreas do conhecimento: zoologia, botânica, geologia, 

antropologia, mineriologia, paleontologia, bem como no serviço sanitário e astronômico, junto à 

produção de imagens e filmes, de suma importância para etnografia e estudos biológicos.  

Até 1908, podemos falar em 730 espécimes zoológicos coletados pela Comissão Rondon. Em 1912, 

mil espécimes botânicas colhidas. E entre 1908 e 1916, temos as impressionantes cifras de 8837 
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espécimes botânicos, 5687 espécimes zoológicos e 42 exemplares geológicos, mineralógicos e 

paleontológicos enviados para o Museu Nacional. 

Não menos desprezível foi a contribuição para a cartografia e geografia feita por Rondon e sua 

equipe. As terras onde hoje encontra-se o Estado da Rondônia foram cartografadas por Rondon 

primeiro. Acrescenta-se inúmeros quilômetros de fronteiras percorridos por Rondon, estabelecendo 

marcos e os cartografando. 

As expedições de Rondon tiveram importância internacional, criando parcerias com outros 

cientistas , como na expedição mista Roosevelt, havendo confluência de pesquisa científica entre o 

Brasil e os Estados Unidos, percorrendo o desconhecido Rio da Dúvida, renomeando de Rio 

Roosevelt. 

Conclusão 

Até hoje, a figura do Mal. Rondon paira sobre a História Nacional, tornando-se um desafio entendê-

lo contextualmente, visto a inúmera carga de significados que pesam sobre o tal. Rondon mesmo 

fez de sua vida a sua propaganda, bem como sempre a direcionou para a construção da nação. 

Comentar sobre ele torna-se um meio de comentar sobre a constituição do Brasil atual. A vida de 

Rondon revela-nos facetas sobre o desenvolvimento econômico, tecnológico, político, comunicativo 

e social do Brasil, bem como a constituição de uma nova forma de indigenismo com o SPI. Revela-

nos sobre a integração nacional, a busca por unir diversos grupos em um só país, construindo sua 

nacionalidade. Faze-nos visualizarmos sobre o período da Primeira República, bem como da 

construção da ciência no Brasil. Sua figura marcou a História ao ponto de gerar defesas eloquentes 

a sua pessoa, ao mesmo tempo que críticas ferozes, que buscavam desconstruir sua imagem para 

desconstruir o indigenismo proposto por esse. Sua vida, por outro lado, é alvo de amplas 

homenagens, em nomes de cidades e até de um Estado Federativo, assim como de um projeto 

universitário. Pensar sobre Rondon é pensar sobre a construção nacional no passado e no presente, 

em seus dilemas atuais. Enfim, uma vida que tem muito a nos dizer no nosso presente.  

Cronologia de Vida 

1865 - Nasce em 5 de maio em Mimoso, Mato Grosso. 

1881 - Licencia-se como professor primário pelo Liceu Cuiabano. 

1883 - É matriculado na Escola Militar da Praia Vermelha, Rio de Janeiro. 

1888 - Participa de movimentações para a derrubada da Monarquia e a fundação da República. 
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1889 - Nomeado ajudante do Maj. Gomes Carneiro na construção do telégrafo entre o Araguaia e 

Cuiabá. 

1893 - Encarregado de construção de estrada entre Cuiabá e o Araguaia. 

1894/1897 - Nomeado chefe da comissão da construção da linha telegráfica de Cuiabá ao Araguaia. 

1900 - Nomeado chefe da construção das linhas telegráficas do Mato Grosso.  

1904/1906 - Inaugura as linhas telegráficas entre Cuiabá e Corumbá, com os ramais de Aquidauana 

e Forte Coimbra. Incumbido de construções de novas linhas no estado que vieram lhe fazer 

encontrar uma série de povos indígenas os quais buscou proteger e demarcar suas terras.  

1907 - Nomeado chefe da comissão construtora das linhas telegráficas do Mato Grosso ao 

Amazonas, passando nos anos posteriores em território de geografia desconhecida e povoada por 

povos indígenas hostis à sociedade não-indígena. 

1910 - Ano da fundação do SPI, devido às pressões internas na sociedade após divulgação do 

trabalho de Rondon com indígenas e denúncias feitas. Assume a posição de diretor do novo orgão. 

1913 - Nomeado para chefiar a expedição Roosevelt que esclareceria o traçado do Rio da Dúvida. 

1916 - É promovida uma série de conferências pelo Museu Nacional em homenagem a Rondon. 

1918 - É encarregado para auxiliar na elaboração da carta geográfica de Mato Grosso 

1924 - Nomeado comandante das Forças em Operação contra a Coluna Miguel Costa-Prestes. 

1925 – Indicação (ignorada) para o Prêmio Nobel da Paz, feita por Albert Einstein. 

1927 - Com a criação da Inspetoria de Fronteiras, é dada a missão a Rondon de percorrer os limites 

brasileiros e inspecioná-los.  

1930 - Com a mudança de governo e clima de inamosidade vigente, pede para ser afastado da 

diretoria do SPI a fim de salvar a instituição de retaliações políticas. 

1934/1938 - É encarregado pelo presidente Getúlio Vargas para presidir a Comissão Mista 

Internacional Peru-Colômbia, a fim de resolver litígios de fronteiras entre os dois países vizinhos. 

1940 - Nomeado Presidente do Conselho Nacional aos Índios, feito para orientar e fiscalizar a ação 

do SPI. 

1952 - Encaminha projeto de lei para criação do Parque Indígena do Xingu, marcando uma grande 

mudança na política indigenista brasileira. O Parque do Xingu adotava filosofia de preservação da 

cultura indígena, concedendo todo território nativo para tal, sem cedê-lo a outros. 

1953 - Inaugura o Museu do Índio. 

1953 - Indicado oficialmente para o Prêmio Nobel da Paz. 

1955 - Publica em três tomos “Índios do Brasil”. 

1955 - O antigo território de Guaporé torna-se na unidade da federação do Estado de “Rondônia” 

1957 - Indicado para o Prêmio Nobel da Paz pela segunda vez oficialmente. 

1958 - Falece dia 19 de janeiro na cidade do Rio de Janeiro, aos 87 anos. 
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